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Acta N.º 05/2026 
(21ª do Mandato - 2023/2027) 

Ata da Reunião do Conselho Permanente do Conselho das Comunidades Portuguesas realizada 

em 18 de abril de 2026 (14:00, hora de Lisboa), por videoconferência (Zoom). Presentes 9 (nove) 

Conselheiros (membros do CP do CCP): António Guerra Iria, António Manuel Mota da Cunha, 

António Paulo Neves Marques, Beatriz Neves Guedes Pereira, Carlos Rui Pires Marcelo, Flávio 

Alves Martins, José Fernando Campos da Silva Topa, Odete da Silva Fernandes, e Vasco Pinto de 

Abreu. Ausências justificadas de Daniel Ferreira Loureiro, Manuel Cândido de Oliveira Coelho, 

Manuel Pinto Pereira Viegas. 

 

1. Abertura da Reunião 

A reunião foi aberta pela Presidente do Conselho Permanente do CCP (CP/CCP), Flávio Alves  
Martins, que, após verificação de quórum de presença, saudou a todos os presentes e 
agradeceu a participação e pôs à deliberação a ordem do dia, que foi aprovada por todos os 
presentes.  
 

2. Assuntos em Discussão 

2.1  Aprovação da ata da reunião de 21 de março de 2026 

2.2  Código de conduta dos conselheiros  

2.3  Comemorações dos 45 anos do CCP (junho de 2026) 

2.4  Proposta de programa para a reunião de julho (Lisboa) 

2.5  Projeto ASEC expandido 

2.6  Assuntos Gerais 

___________________________________________________________________________________________________ 

2.1 Aprovação da ata da reunião de 21 de março de 2026 

O Presidente Flávio Martins verificou que todos receberam e leram a atas da reunião de 21 

de março de 2026. Nenhum contributo ou alteração foi apresentado, pelo que foram 

aprovadas por todos os membros do Conselho Permanente presentes na reunião. Após a 

assinatura do Presidente e dos Secretários, e tal como as anteriores atas elaboradas até ao 

presente, elas serão enviadas à SECP e à DGACCP, sendo solicitada a sua distribuição a todos 

os Conselheiros do CCP. 

 

2.2 Código de conduta dos conselheiros 

O Presidente do CP abriu a discussão sobre o ponto 2 da ordem do dia, relativo ao Código de 

Conduta dos Conselheiros, recordando que o tema havia sido superficialmente abordado na 

reunião do Conselho Regional e que se aguardavam avanços por parte do grupo de trabalho 

constituído pelos conselheiros Fernando Campos, Paulo Marques e Manuel Coelho. 
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O conselheiro Fernando Campos informou que, embora tivesse já iniciado a elaboração de 

um rascunho individual baseado na lei do Conselho e nos comentários do Presidente do CP, 

não havia ainda conseguido contactar os restantes membros do grupo devido a dificuldades 

de articulação. Assumiu parte da responsabilidade pelo atraso e sublinhou que não pretendia 

avançar sozinho por uma questão de ética. 

Perante a ausência de resultados concretos na reunião de abril, Flávio Martins propôs, com a 

concordância do Conselho, a reprogramação do calendário de trabalhos nos seguintes 

termos: 

• Até 2 de maio 2026: Todos os conselheiros poderão enviar contributos, propostas ou 

sugestões de redação para os endereços de correio eletrónico dos três membros do 

grupo.  

• Entre 3 e 16 de maio 2026: O grupo consolidará os contributos recebidos e preparará um 

texto base para primeira discussão.  

• Reunião de 16 de maio de 2026: Primeira discussão formal do projeto de código de 

conduta.  

• Após a reunião de maio de 2026: O texto será enviado aos conselhos regionais para 

parecer. 

• Reunião de Junho 2026: Análise dos contributos regionais, aprovação final do documento 

e preparação para assinatura. 

• Julho 2026 (Lisboa): Assinatura solene do documento, no âmbito da reunião presencial 

do CP.  

O Conselheiro Rui Marcelo recordou que o grupo de trabalho tinha originalmente a 

incumbência de recolher informação junto dos conselhos regionais antes de redigir a 

proposta preliminar, aspeto que foi expressamente reafirmado. Referiu, ainda, a existência 

de uma proposta anterior submetida à Comissão Temática para as Questões Consulares e da 

Participação Cívica, cujas ideias poderão ser reaproveitadas. O Presidente Flávio Martins 

comprometeu-se a enviar ao grupo os documentos de suporte, nomeadamente o projeto de 

"Estatuto do Conselheiro" do mandato anterior e o manual de procedimentos remetido pelo 

Conselho da Europa. 

O Presidente do CP delineou ainda o âmbito pretendido para o código: deverá centrar-se em 

linhas gerais, princípios e valores da conduta ética e deontológica dos conselheiros, evitando 

pormenorizações excessivas que possam criar dificuldades de aplicação futura. Questões 

como a utilização de verbas devem ser tratadas de forma ampla, com base nas regras já 

existentes. Informou, ainda, que as situações pendentes relacionadas com a utilização de 

dinheiro se encontram totalmente resolvidas, não havendo matéria a tratar nesse domínio 

no âmbito do código de conduta. 
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O Conselho Permanente aprovou, por unanimidade, o calendário e a metodologia propostos, 

tendo Flávio Martins convidado todos os conselheiros a enviarem os seus contributos até ao 

dia 2 de maio. O Conselheiro Fernando Campos assumiu o compromisso de, na próxima 

reunião, apresentar o texto consolidado, esperando contar com a colaboração dos restantes 

membros do grupo para que o documento final seja representativo da diversidade de 

sensibilidades existentes no Conselho. 

 

2.3 Comemorações dos 45 anos do CCP (junho de 2026) 

O Presidente Flávio Martins deu início ao ponto 3 da ordem do dia, relativo às comemorações 

dos 45 anos do Conselho das Comunidades Portuguesas, que terão lugar durante a reunião 

de julho de 2026, em Lisboa. 

Data, Local e Logística: 

Ficou definido que a cerimónia comemorativa se realizará na segunda-feira, dia 29 de junho 

de 2026, durante o período da tarde, no Palácio das Necessidades. O Presidente do CP 

justificou a escolha deste local por considerá-lo mais solene e digno para uma celebração 

desta natureza, em comparação com a sala habitualmente utilizada na Assembleia da 

República. Durante a manhã desse mesmo dia, os conselheiros reunir-se-ão na Assembleia da 

República para os trabalhos internos, deslocando-se após o almoço para o Palácio. O almoço 

poderá ocorrer na Assembleia ou no restaurante 31 da Armada, situado nas proximidades do 

Palácio, cabendo ao grupo de trabalho (Conselheiros Vasco de Abreu, Rui Marcelo, Beatriz 

Pereira e Daniel Loureiro) decidir em função das condições logísticas. 

Formato da Cerimónia: 

O Presidente Flávio Martins propôs a realização de um painel com todos os antigos 

Secretários de Estado das Comunidades Portuguesas, designadamente a Dra. Manuel Aguiar, 

Dr. Carlos Gonçalves, Dr. José Cesário, Dra. Berta Nunes, Dr. José Luís Carneiro e Dr. Paulo 

Cafôfo, entre outros. As intervenções deverão respeitar a ordem cronológica dos respetivos 

mandatos, de modo a evitar qualquer atrito. O atual Secretário de Estado, Dr. Emídio Sousa, 

poderá também intervir, caso assim o entenda. 

O Conselheiro Vasco de Abreu sugeriu o alargamento do convite a antigos conselheiros que 

integraram as primeiras composições do Conselho, quando os membros eram nomeados 

através de associações, clubes e instituições portuguesas no estrangeiro. Foram referidos 

Manuel Coelho, Amadeu Batel, Silvério Silva e José Machado. Contudo, o Presidente Flávio 

Martins entendeu que estes antigos conselheiros deverão ser convidados apenas na 

qualidade de participantes espectadores, sem intervenção em painel, a fim de não prolongar 

excessivamente a cerimónia. 
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O Conselheiro Rui Marcelo propôs a distinção entre uma fase de discursos e um painel de 

debate, modelo que já havia resultado positivamente na iniciativa realizada pelo CP do CCP 

na Sociedade Histórica da Independência de Portugal no ano anterior. O Conselho aprovou 

esta orientação. 

Moderação e Homenagens: 

Foi aprovado, por proposta da Conselheira Odete Fernandes e do Conselheiro Vasco de 

Abreu, que a moderação da cerimónia seja assegurada pela jornalista Paula Machado de 

Oliveira, reconhecida pela sua longa e dedicada colaboração com o Conselho das 

Comunidades Portuguesas. O Presidente Flávio Martins considerou-a a escolha mais 

adequada, pela sua sensibilidade e conhecimento da instituição. 

O CP do CCP decidiu ainda prestar uma homenagem pública a Paula Machado, bem como a 

Elvira Barata, Ana Cristina e Victor Gil, pelo seu trabalho e dedicação ao CCP ao longo de 

muitos anos. O conselheiro António Cunha ofereceu-se para mandar confecionar lembranças 

personalizadas (moldura com logótipo do CCP, dedicatória e nome do homenageado), 

comprometendo-se a submeter previamente o desenho à aprovação do Conselho 

Permanente. O Presidente elogiou a iniciativa e recomendou que se evitasse volume 

excessivo para não dificultar o transporte. 

Transmissão e Conteúdos Digitais: 

A Conselheira Odete Fernandes propôs a transmissão em direto da cerimónia através das 

redes sociais, repetindo o modelo bem-sucedido das comemorações dos 40 anos. 

Acrescentou, ainda, a ideia de criar pequenos vídeos (um a dois minutos) com testemunhos 

de pessoas que tenham sido apoiadas pelo CCP ou com histórias de vida relevantes, a divulgar 

no dia da celebração. A Conselheira Beatriz Pereira sugeriu que também antigos conselheiros 

pudessem gravar breves depoimentos sobre a sua vivência no Conselho das Comunidades 

Portuguesas. O Presidente Flávio Martins acolheu favoravelmente estas propostas, 

considerando que conferirão maior dinâmica e visibilidade à efeméride. 

Controlo dos Tempos: 

Foi acordada a utilização de um cronómetro durante as intervenções, para garantir o 

cumprimento dos tempos previstos. Flávio Martins justificou esta medida com a experiência 

adquirida em eventos anteriores, em que a ausência de controlo temporal conduziu a 

prolongamentos indesejados. 
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Convites Institucionais: 

O Conselho Permanente decidiu convidar o Ministro dos Negócios Estrangeiros, Dr. Paulo 

Rangel, que ainda não participou em iniciativas do CCP. Em contrapartida, deliberou-se não 

convidar deputados, para evitar repetir episódios ocorridos durante o plenário de 2024, em 

que um deputado proferiu declarações consideradas inadequadas. 

Conclusão: 

Todas as propostas foram aprovadas por unanimidade. O grupo de trabalho ficou incumbido 

de operacionalizar as decisões e apresentar um plano consolidado na reunião de maio de 

2026. O Presidente do CP comprometeu-se a contactar Paula Machado para a moderação e 

o ex-Conselheiro Batel para a sua eventual participação. 

 

2.4 Proposta de programa para a reunião de julho (Lisboa) 

O Presidente Flávio Martins submeteu à apreciação do dos membros do CP do CCP a proposta 

de programa para a próxima reunião do Conselho Permanente, a realizar em Lisboa, nos dias 

29 e 30 de junho e 1 de julho de 2026. Salientou que o esboço apresentado é semelhante ao 

dos anos anteriores, não se justificando alterações estruturais significativas face à reduzida 

margem temporal. 

Duração das Reuniões – Proposta Inovadora: 

Antes da discussão do programa propriamente dito, o Presidente do CP partilhou uma 

reflexão surgida na reunião do Uruguai, propondo que, a partir de 2027, as comissões 

temáticas e os conselhos regionais passem a reunir durante três dias, e o Conselho 

Permanente durante quatro dias. Justificou a proposta com os seguintes argumentos: 

• As deslocações dos conselheiros são frequentemente superiores a doze horas; 

• O regime atual revela-se excessivamente cansativo, comprometendo a qualidade dos 

trabalhos; 

• O impacto orçamental do acréscimo de dias seria reduzido; 

• Permitiria, adicionalmente, a realização de visitas a associações ou locais de interesse 

comunitário.  

O Presidente Flávio Martins salientou ainda que nada na lei obriga à atual configuração, a 

qual terá sido instituída por mera prática administrativa. A proposta será oportunamente 

apresentada ao Secretário de Estado das Comunidades Europeias. 
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Programa Proposto: 

• Dia 1 – segunda-feira, 29 de junho de 2026 

Os conselheiros ficarão hospedados no hotel Smy Lisboa, localizado na Rua da Artilharia n.º 

1, preferido ao Zurique pela maior proximidade e melhores instalações. A manhã será 

dedicada a uma reunião interna para aprovação e assinatura do relatório anual de atividades 

(a discutir em maio de 2026), análise do código de conduta, deliberação sobre atividades das 

secções locais, cronograma de trabalhos, orçamento para 2027 e eleição da mesa diretora. 

Após almoço a definir (Assembleia ou restaurante 31 da Armada), terá lugar a cerimónia 

comemorativa dos 45 anos no Palácio das Necessidades. O Presidente ponderou ainda a 

realização de reunião com o Conselho da Diáspora, consoante a disponibilidade dos 

intervenientes. O Conselheiro António Cunha e o Presidente Flávio Martins propuseram 

ainda, e foi aprovada, a visita às novas instalações da DGACCP, localizadas nas proximidades. 

• Dia 2 – terça-feira, 30 de junho de 2026 

A manhã iniciar-se-á com audiência ao Presidente da Assembleia da República, para 

agradecimento da cedência das instalações e entrega do relatório anual e do código de 

conduta. Seguir-se-á a reunião com a 1.ª Comissão, prevendo-se a discussão de temas como 

o voto eletrónico e a lei da nacionalidade. Após o almoço com o Secretário de Estado das 

Comunidades Portuguesas, terá lugar o encontro com a Comissão Parlamentar de Negócios 

Estrangeiros e Comunidades Portuguesas (2.ª Comissão). Pelas 16h30, será recebido o novo 

diretor da DGACCP, o Embaixador António de Albuquerque Moniz, diplomata de carreira, 

para debate sobre apoios ao associativismo, ASEC, orçamento do CCP e outras matérias da 

sua área. 

O Conselheiro Vasco de Abreu solicitou a inclusão do tema dos apoios ASEC/ASIC, 

denunciando critérios excessivamente restritivos (exigência de declaração dos filhos) que têm 

conduzido à recusa sistemática de pedidos na África do Sul. Propôs que os conselheiros sejam 

consultados previamente. Fernando Campos relatou situação semelhante na Venezuela, 

onde soluções transitórias permitiram alguma flexibilização. Rui Marcelo sugeriu acrescentar 

na agenda do encontro, o programa “Voltar” (antigo “Regressar”), sem desenvolvimentos 

oficiais ou detalhes práticos publicados. 

• Dia 3 – quarta-feira, 1 de julho de 2026 

O programa prevê audiência com o Primeiro-Ministro (a confirmar), visita ao Instituto Camões 

e ao IRN (Instituto dos Registos e do Notariado). O Presidente Flávio Martins sugeriu que estas 

visitas ocorressem antes do almoço, para evitar constrangimentos de agenda. O Vice-

Presidente Paulo Marques apoiou a iniciativa e propôs ainda a visita às instalações da DGACCP 

(já agendada para o primeiro dia). Ficou acordado que, no terceiro dia, poderão ser 

convidados deputados para almoço de trabalho, com exceção do dia em que estiver presente 

o Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas.  
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António Iria questionou a necessidade de reunião com a Secretária de Estado das Finanças 

sobre o RNH e o representante fiscal, tendo o Presidente manifestado concordância. 

Aprovação do Programa: 

Salvo os mencionados ajustes, o programa foi aprovado por unanimidade. O Presidente Flávio 

Martins comprometeu-se a enviar a versão final a todos os conselheiros e a iniciar os 

contactos institucionais necessários. 

 

2.5 Projeto ASEC expandido 

O Presidente Fl’avio Martins deu início ao ponto 5 da ordem do dia, relativo ao designado 

"ASEC expandido", recordando que este tema foi objeto de discussão nos conselhos regionais, 

embora de forma ainda superficial. Solicitou aos presentes uma atualização sobre o estado 

dos trabalhos e a existência de propostas de revisão do texto, tendo em vista a aprovação do 

documento em julho, para posterior entrega às entidades competentes. 

Estado da discussão nos conselhos regionais: 

Flávio Martins informou que, no Conselho Regional para a América Central e América do Sul, 

o tema foi abordado de modo preliminar. A nova mesa diretora, composta pelo Conselheiro 

Martin D'Oliveira (presidente) e pela Conselheira Beatriz Pereira (secretária), comprometeu-

se a convocar uma reunião online nos próximos dias para aprofundar a matéria. 

O Vice-Presidente Paulo Marques, intervindo em representação do Conselho Regional da 

Europa, declarou que o documento ainda não foi formalmente analisado, uma vez que aquele 

conselho se encontra em processo eleitoral e transição de liderança, aguardando-se a tomada 

de posse dos novos órgãos para que a discussão possa ser retomada. 

O Conselheiro Vasco de Abreu, por seu turno, informou que o Conselho Regional de África já 

discutiu o projeto com base na proposta apresentada pelo Conselheiro António Cunha, tendo 

a generalidade dos membros manifestado concordância com os seus termos. Contudo, 

identificaram-se dificuldades concretas na aplicação do regime vigente, nomeadamente os 

seguintes que que têm afetado a implementação do ASIC no terreno: 

• O programa revela-se excessivamente fechado e restritivo, conduzindo à rejeição da 

maior parte dos pedidos de apoio; 

• A exigência de comprovação prévia de que os filhos ou netos não podem prestar auxílio 

constitui um obstáculo frequentemente intransponível, sobretudo quando os familiares 

residem no estrangeiro (Austrália, Nova Zelândia, etc.) ou quando existem ruturas nas 

relações familiares; 
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• Esta rigidez tem impedido a concessão de apoios urgentes para despesas médicas, 

cirurgias, medicamentos ou funerais, deixando as comunidades em situação de 

vulnerabilidade.  

O Conselheiro Vasco de Abreu defendeu a necessidade de alteração legislativa, sugerindo que 

os conselheiros, por conhecerem melhor a realidade local, pudessem ser consultados e emitir 

visto prévio sobre os pedidos. Acrescentou que não se afigura adequado que decisões sobre 

a concessão de apoios sejam tomadas unilateralmente por serviços centrais em Portugal, sem 

um conhecimento direto e aprofundado da realidade local das comunidades, nem a 

necessária articulação prévia com os conselheiros que, no terreno, melhor conhecem as 

situações concretas. 

O conselheiro Fernando Campos corroborou a análise, recordando que na Venezuela se 

alcançou, através do gabinete do Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, uma 

solução transitória que permitiu alguma flexibilização, ainda que insuficiente. 

Procedimento a Adotar: 

Perante a ausência de propostas concretas de alteração reunidas até à data, o Presidente 

Flávio Martins anunciou que tomará a iniciativa de compilar o documento existente (baseado 

na proposta do Conselheiro António Cunha) e de nele inscrever, parágrafo a parágrafo, todas 

as sugestões de modificação que lhe tenham sido remetidas, identificando os respetivos 

autores. Este texto consolidado será submetido à discussão na reunião de maio de 2026. 

O Presidente do CP determinou ainda que o documento deve ser enviado à comissão 

temática competente, para parecer, antes da sua aprovação final. O Conselheiro Vasco de 

Abreu comprometeu-se a reenviar a proposta aos membros da comissão, cientes de que a 

remessa anterior, efetuada no início do ano, não obteve qualquer retorno. 

Destinatários Finais do Documento: 

Após a aprovação pelo Conselho Permanente e pelos Conselhos Regionais, o texto final do 

ASEC expandido será entregue às seguintes entidades: 

• Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas (Dr. Emídio Sousa); 

• Diretor da DGACCP (Embaixador António Moniz); 

• Diretora dos Serviços de emigração da DGACCP (Dra. Rosa Campizes); 

• Grupos parlamentares com responsabilidades na matéria. 

O Presidente Flávio Martins salientou ainda que, uma vez cumprido este percurso, o Conselho 

Permanente terá feito a sua parte, cabendo às entidades destinatárias dar seguimento às 

propostas apresentadas. 
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Conclusão: 

O Conselho Permanente aprovou, por unanimidade, a metodologia proposta, 

comprometendo-se todos os membros a enviar os seus contributos por escrito até à reunião 

de maio de 2026, de modo a que o documento possa ser definitivamente aprovado em junho 

de 2026 e entregue em Lisboa, durante a reunião presencial de junho/julho de 2026. 

 

2.6 Assuntos Gerais 

O Presidente do Conselho Permanente abriu o ponto 6 da ordem do dia, destinado a assuntos 

gerais e informações diversas, tendo os conselheiros apresentado várias matérias de relevo 

para o funcionamento e imagem do Conselho. 

Conselho Regional para a América Central e América do Sul: 

Foi sugerido pelo Conselheiro Fernando Campos que a reunião deste Conselho Regional, 

prevista para 2027, tenha lugar na Venezuela, sendo esta sugestão justificada com a 

necessidade de os membros do Conselho Regional contactarem diretamente a realidade 

local, considerando que, em mandatos anteriores, tal não foi possível. O Presidente do CP 

aprovou a ideia, alertando, contudo, para a necessidade de planeamento antecipado devido 

à instabilidade económica e logística do país. 

Comportamento do Conselheiro Mário Francisco Ferreira: 

A Conselheira Beatriz Pereira e o Conselheiro Vasco de Abreu denunciaram a atuação 

reiterada do conselheiro Mário Ferreira, representante da área consular de Washington, que 

tem enviado a todos os membros do CCP correios eletrónicos com tom ofensivo e 

desrespeituoso para com as autoridades institucionais e governamentais. A Conselheira 

Beatriz Pereira sugeriu a emissão de uma nota de repúdio, uma vez que o CCP não detém 

poderes de natureza disciplinar. O Conselheiro Vasco de Abreu foi mais incisivo, considerando 

que a conduta em causa revela, na sua perspetiva, problemas de natureza psiquiátrica, e que 

a situação tem prejudicado a imagem do CCP. O Presidente tomou nota da sugestão e 

remeteu a sua apreciação para momento posterior. 

Relatório Anual de Atividades do CP do CCP: 

O conselheiro Rui Marcelo informou que, na sequência da orientação do Presidentedo CP, irá 

incluir no relatório anual de atividades não apenas as ações do Conselho Permanente, mas 

também as atividades desenvolvidas pelos conselhos regionais. Para o efeito, solicitará a 

compilação dos relatórios regionais respeitantes ao último ano. 
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Seminário em Macau: 

O conselheiro Rui Marcelo anunciou que se realizará, no dia 13 de junho de 2026, em Macau, 

um seminário intitulado "Raízes e Rumo: Fortalecer o Presente, Construir o Futuro", que visa 

promover um debate qualificado sobre o futuro da comunidade portuguesa em Macau, 

envolvendo instituições da comunidade e, em particular, dando voz a jovens talentos que 

representam a necessária renovação geracional, com o objetivo de atrair jovens luso-

descendentes de diversas origens sociais e representativas. A iniciativa está integrada no 

programa alargado das comemorações do Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades 

Portuguesas, organizado em colaboração com o o Instituto Internacional de Macau e o  

Consulado-Geral de Portugal em Macau e Hong Kong. 

Website do CCP – custos suplementares: 

O Presidente do CP informou que a empresa responsável pelo alojamento do website do CCP 

cobrou um valor suplementar de cerca de 30 euros, correspondente ao fim do período 

promocional que vinha sendo aplicado há vários anos. Flávio Martins explicou que já 

reencaminhou a fatura para a DGACCP e que se encontra a diligenciar o respetivo pagamento. 

Ofícios não respondidos pelo gabinete do SECP: 

O Presidente Flávio Martins manifestou preocupação com a falta de resposta do gabinete a 

diversos ofícios enviados pelo Conselho Permanente, designadamente sobre as seguintes 

matérias: 

• Posse da conselheira Sandra Mano na Comissão Nacional de Educação; 

• Proteção da marca do CCP; 

• Criação de correio eletrónico institucional (já com dotação orçamental, mas sem 

concretização técnica); 

• Emissão de PINs institucionais; 

• Produção de novos cartões de identificação para os conselheiros que ainda não os 

receberam, eventualmente com o novo logótipo. 

O Presidente esclareceu que tem reiterado estes pedidos, mas que a falta de resposta se 

poderá dever à concentração do gabinete no programa "Portugal Nação Global". Sublinhou 

que a inação não decorre de desinteresse do Conselho, mas sim de ausência de retorno por 

parte dos serviços competentes. Comprometeu-se a informar os conselheiros logo que 

obtenha qualquer resposta. 
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Conferência “Portugal Nação Global”: 

O conselheiro Paulo Marques suscitou uma questão considerada gravosa pelo CP. a 

Conferência “Portugal Nação Global”, organizada pelo SECP, não incluiu qualquer 

representante do CCP nos seus painéis, enquanto o Conselho da Diáspora Portuguesa esteve 

representado por dois elementos. Paulo Marques revelou que foi convidado pessoalmente, 

mas sem comparticipação das despesas de deslocação e estadia, condições que recusou por 

considerar que não se tratava de um verdadeiro convite. 

O Presidente, secundado pelo Conselheiro Vasco de Abreu, pela Conselheira Odete 

Fernandes e outros Conselheiros, classificou a situação como inadmissível e 

institucionalmente lamentável e de difícil compreensão, recordando que o mesmo havia 

sucedido em iniciativas anteriores (nomeadamente no encontro promovido, em 2019, no 

Porto, pelo então SECP, Dr. José Luís Carneiro, designado “I Congresso Mundial de Redes da 

Diáspora Portuguesa”). Foi decidido levar esta matéria a público, por configurar um 

desrespeito institucional reiterado. 

Cartões de identificação digitais: 

O Conselheiro António Cunha informou que já produziu, a expensas próprias, um cartão de 

identificação digital com o novo logótipo, comprometendo-se a mostrá-lo aos colegas 

aquando do próximo encontro presencial, sem que tal constituísse uma reclamação ou crítica, 

devido ao atraso na atribuição do e-mail institucional. 

 

3. Próxima Reunião 

Ficou acordado que a próxima reunião do Conselho Permanente do Conselho das 
Comunidades Portuguesas realizar-se-á no dia 16 de maio de 2026, por videoconferência, às 
14:00 de Lisboa. 
 

4. Encerramento 

Não havendo mais nada a tratar, a reunião foi encerrada pelas 16:30 (hora de Lisboa) do dia 

18 de abril de 2026, pelo Presidente do Conselho Permanente do CCP, Dr. Flávio Martins, que 

agradeceu a colaboração de todos os presentes. 

Esta ata foi lavrada pelos Secretários Vasco de Abreu e Rui Marcelo e será assinada pelo 

Presidente e pelos Secretários, de acordo com o regulamento do CP/CCP. 
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Lisboa, aos 18 de abril de 2026. 

 

 

 

__________________ 
Flávio Alves Martins  
(Presidente) 

 

 

 

________________ 

Rui Marcelo (Secretário) 

 

 

 

__________________ 

Vasco de Abreu (Secretário) 


